
Rev. Bras. Ed. Esp., Bauru, v.27, e0092, p.461-476, 2021	 461

Perspectivas de estudantes com deficiências nas Universidades 	 Relato de Pesquisa

Perspectivas de Estudantes com Deficiências Sobre Facilitadores e 
Barreiras nas Universidades Públicas de Mato Grosso do Sul1

Perspectives of Students with Disabilities about Facilitators and Barriers 
at Public Universities in Mato Grosso do Sul

Etiene Paula da Silva DINIZ2

Aline Maira da SILVA3

RESUMO: O processo de reconhecimento e de participação de estudantes universitários com deficiências tem apresentado 
desafios que incitam discussões e investigações. Nesse sentido, este estudo teve por objetivo analisar elementos que se constituem 
barreiras e/ou facilitadores que, sob a perspectiva de estudantes universitários com deficiências, se apresentam em suas trajetórias 
de formação acadêmica nas Universidades públicas de Mato Grosso do Sul, Brasil. A pesquisa foi realizada com caráter qualitativo, 
de modo descritivo exploratório, e valeu-se da técnica de grupo focal. Os resultados foram organizados em eixos temáticos. Como 
facilitadores da inclusão dos estudantes com deficiências na Educação Superior, os participantes relataram: presença de professores 
de apoio, intérpretes e monitores; disponibilização de recursos materiais; ações pedagógicas; adequação de mobiliário; acessibilidade 
arquitetônica; relações interpessoais positivas com colegas; concepções e atitudes positivas dos docentes; funcionamento de núcleo 
e/ou setor de acessibilidade; e apoio dos familiares. Concomitante e paradoxalmente, foram identificadas barreiras arquitetônicas, 
urbanísticas, atitudinais, comunicacionais, de informação e pedagógicas. Concluiu-se que a inclusão dos estudantes com deficiências 
na Universidade enfrenta obstáculos significativos, mas é preciso reconhecer que avanços também podem ser observados e indicam 
que modificações estão acontecendo para garantir o direito de acesso, de participação, de aprendizado e de permanência desses 
estudantes na Educação Superior.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Superior. Inclusão. Políticas de ações afirmativas.

ABSTRACT: The process of recognition and participation of university students with disabilities has presented challenges that 
incite discussions and investigations. In this sense, the objective of this study was to analyze elements that constitute barriers 
and/or facilitators, which, from the perspective of university students with disabilities, present themselves in their academic 
training paths within the public universities in Mato Grosso do Sul, Brazil. The research consisted in a qualitative approach, in 
an exploratory-descriptive way, and used the focal group technique for data collection. The results were organized into thematic 
axes. As facilitators of inclusion of students with disabilities in Higher Education, participants reported: presence of support 
teachers, interpreters and monitors; availability of material resources; pedagogical actions; suitability of furniture; architectural 
accessibility; positive interpersonal relationships with colleagues; conceptions and positive attitudes of the professors; core 
operation and/or accessibility sector; and family support. Concomitantly and paradoxically, architectural, urban, attitudinal, 
communicational, informational and pedagogical barriers were identified. It is concluded that the inclusion of students with 
disabilities in the university faces significant obstacles, but it must be acknowledged that advances can also be observed and 
indicate that modifications are taking place in the sense of guaranteeing the right of access, participation, learning and permanence 
of these students in Higher Education.
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1 introdução

O debate sobre a inclusão das pessoas com deficiências4 nas Instituições de Ensino 
Superior (IES) fortaleceu-se a partir da década de 1990, quando políticas públicas voltaram sua 
atenção para questões relacionadas ao ingresso, à permanência e ao sucesso acadêmico desse 
alunado. No entanto, os dispositivos legais não têm legitimado os direitos da referida popula-
ção, e a inclusão dos universitários com deficiências na sociedade, particularmente nas esferas 
educacionais, enfrenta resistências e barreiras que precisam ser superadas, conforme apontam 
Coutinho (2011) e Tartuci (2014).

Nesse sentido, importa salientar a importância do envolvimento de todos os atores 
que compõem o cenário das IES, sejam eles gestores institucionais, docentes, técnicos admi-
nistrativos e discentes, cabendo a todos prover condições para que os estudantes com defi-
ciências possam ingressar, permanecer, pertencer e realizar sua trajetória acadêmica voltada 
a uma formação cidadã e profissional. Contudo, importa ressaltar que provisões como essas 
ocorrem quando, substancialmente, são perpassadas por ações contínuas coletivas que tenham, 
como princípios e metas, o respeito à diversidade humana, o reconhecimento das diferenças, a 
identificação e a eliminação de qualquer tipo de discriminação e a desconstrução de opiniões 
preconcebidas (Cury, 2005).

As Universidades públicas brasileiras, portanto, no âmbito da Educação Superior, de-
vem compreender, sob a perspectiva inclusiva, o seu papel social como irradiadoras de conheci-
mentos e de novas práticas, de modo a comprometer-se com a formação crítica, autônoma, de 
descobertas e para mudanças sociais, históricas, políticas, econômicas e culturais (Decreto n° 
6.949, de 25 de agosto de 2009; Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015).

Ao considerar-se a importância de desenvolver estudos sobre o processo de inclusão 
dos estudantes com deficiências na Educação Superior, a partir da perspectiva dos acadêmicos, 
a seguinte questão norteou a realização deste estudo: Qual é a opinião dos próprios universi-
tários com deficiências sobre possíveis barreiras e facilitadores encontrados em sua trajetória 
acadêmica na Universidade?

O objetivo geral foi analisar os elementos que se constituem barreiras e/ou facilitado-
res que, sob a perspectiva de estudantes universitários com deficiências, se apresentam em suas 
trajetórias de formação acadêmica no âmbito das Instituições Públicas de Ensino Superior de 
Mato Grosso do Sul (IPES-MS). Os objetivos específicos foram: a) conhecer as ações, os servi-
ços e os recursos disponíveis para a sua permanência e a sua formação acadêmica; b) identificar 
e descrever os desafios por eles enfrentados em sua trajetória acadêmica na Universidade.

2 Método

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAEE: 
87517218.7.0000.5160, Parecer no 2.756.408). Foi realizada uma pesquisa de abordagem 
qualitativa do tipo descritiva exploratória, utilizando o grupo focal como técnica de pesquisa 
(Morgan, 1997), por permitir que uma grande quantidade de informações seja levantada e 

4 Optou-se pelo uso da expressão “pessoas com deficiências” em consonância à Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009) e com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015).



Rev. Bras. Ed. Esp., Bauru, v.27, e0092, p.461-476, 2021	 463

Perspectivas de estudantes com deficiências nas Universidades 	 Relato de Pesquisa

discutida em profundidade pelos participantes. Como instrumento, foi utilizado um roteiro 
semiestruturado, previamente submetido à análise de conteúdo e semântica.

O estudo foi desenvolvido nas três universidades públicas de Mato Grosso do Sul: 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) - Campus Campo Grande e Campus 
Dourados; Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD); e Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS) - Campus Campo Grande. As três Universidades contam com 
um setor/núcleo/divisão responsável pela inclusão dos estudantes com deficiências: na UEMS, 
há o Setor de Inclusão e Diversidade; na UFGD, o Núcleo Multidisciplinar para Inclusão e 
Acessibilidade; na UFMS, a Divisão de Acessibilidade e Ações Afirmativas.

Participaram da pesquisa universitários com deficiências das três Universidades cita-
das que, após o contato e a explanação sobre o estudo, apresentaram sua anuência. No total, 
foram compostos cinco grupos, sendo dois grupos em duas Universidades e apenas um grupo5 
na terceira Universidade. Participaram da pesquisa 26 estudantes com deficiências, todos aca-
dêmicos da Graduação, 14 do sexo feminino e 12 do sexo masculino. A idade variou entre 18 
e 58 anos (com média de 29,3 e mediana igual a 22).

Uma reunião de grupo focal foi conduzida por grupo, com duração média de 1 hora 
e 30 minutos, em um total de cinco encontros. Todas as reuniões foram filmadas e, posterior-
mente, transcritas. Ao considerar-se que a técnica de grupo focal possibilita a troca de informa-
ções, um sinal (/) foi utilizado para indicar a interação entre os participantes nos diálogos. A 
partir da leitura cuidadosa das transcrições, foram identificadas as unidades de análise que, em 
um segundo momento, foram organizadas em dois eixos temáticos.

3 Resultados e discussão

A partir da análise dos dados levantados por meio das reuniões de grupo focal com 
os estudantes com deficiências das Universidades Públicas do Mato Grosso do Sul, foi possível 
identificar dois eixos temáticos: 1) barreiras impostas aos estudantes com deficiências durante 
o processo de inclusão na Educação Superior; 2) mecanismos facilitadores da inclusão dos es-
tudantes com deficiências na Educação Superior.

3.1 Barreiras impostas aos estudantes com deficiências durante o processo de 
inclusão na Educação Superior

Foi possível identificar e descrever, a partir da perspectiva dos universitários com 
deficiências, a presença das seguintes barreiras que dificultam o processo de inclusão desses 
alunos na Educação Superior: arquitetônicas, urbanísticas, atitudinais, comunicacionais, de 
informação e pedagógicas.

Em relação às barreiras arquitetônicas, alguns participantes citaram: ausência de piso 
tátil, banheiros adaptados indisponíveis para a utilização desses estudantes, elevadores que não 
funcionam por falta de manutenção, blocos de aula distantes uns dos outros, presença de ram-
pas não acessíveis e escadas nos campi investigados, conforme mostram as falas dos estudantes 
que seguem:
5 Em uma das Universidades, foi realizado apenas um grupo focal devido ao baixo número de estudantes com deficiências matriculados.
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É lógico que faltam muitas coisas, acessibilidade, piso tátil, [...] outra coisa que solicitei é por-
que eu não posso subir escada. No ano passado o elevador estava com problema e mudaram a 
sala para baixo, aí esse ano não, colocaram em cima e está sem verba para arrumar o elevador, 
se tivesse rampa para mim era melhor [...]. (Grupo B)

No começo eu tive problema com o banheiro acessível, porque lá no meu bloco, eles usavam o 
banheiro para guardar as coisas, e sempre quando eu queria usar o banheiro estava ocupado ou 
estava fechado. De tanto brigar, agora está liberado [...]. (Grupo C)

Os resultados dos estudos conduzidos por Almeida e Ferreira (2018) e Castro e 
Almeida (2014) também apontaram barreiras arquitetônicas encontradas pelos estudantes com 
deficiências, como o deslocamento interno, o grande número de escadarias e a ausência de 
rampas com inclinação adequada, as calçadas com pisos inadequados e a carência de banheiros 
adaptados e de elevadores. 

Evidenciou-se, também, a presença de barreiras arquitetônicas no estudo de Garcia et 
al. (2018). As autoras apontaram, a partir dos relatos dos estudantes com deficiências pesqui-
sados, a presença de calçadas irregulares e com buracos, a falta de piso tátil e os ambientes de 
difícil acesso devido à falta de sinalização. Nesse sentido, Cantorani e Pilatti (2015) e Poker et 
al. (2018) também indicaram a escassez de acessibilidade física nas universidades. No estudo de 
Cabral e Melo (2017), 48% dos gestores dos núcleos de acessibilidade participantes do estudo 
informaram inadequação das condições de infraestrutura. 

Os achados das pesquisas recentes sobre o tema em questão evidenciam que a falta de 
acessibilidade física no campus, percebida pelos participantes deste estudo, não é uma barreira 
presente apenas nas universidades públicas do Mato Grosso do Sul. Além disso, destaca-se que 
a falta de acessibilidade foi denunciada (neste estudo e em pesquisas recentes sobre o tema) 
pelos diferentes atores envolvidos com o processo de inclusão na Educação Superior, ou seja, 
acadêmicos, gestores e docentes.

As barreiras atitudinais também foram citadas pelos participantes desta pesquisa. Os 
participantes registraram que o relacionamento com os demais colegas muitas vezes é marcado 
pelo preconceito, manifestado na exclusão dos alunos com deficiências e no uso de rótulos, 
assim como no comportamento de recusa ou esquiva no momento de compor grupos para rea-
lizar as atividades acadêmicas. Os colegas consideram que o grupo pode ser prejudicado com a 
presença dos alunos com deficiências, de acordo com as falas dos estudantes a seguir:

Tem pessoas que às vezes são tão ignorantes e falam que aquele banheiro é de cadeirante. Eu falo 
que eu sei que o banheiro é de cadeirante e também de pessoas com qualquer deficiência. Eles 
acham que porque está lá o desenho da cadeira de rodas é só de cadeirante. Eu já fui usar e eu 
falo que independente disso, que é a deficiência. (Grupo C)

Castro e Almeida (2014) e Calheiros e Fumes (2016) também apontaram, em seus 
estudos, barreiras atitudinais vivenciadas pelos estudantes com deficiências em relação aos cole-
gas de sala e aos professores. Foram mencionados colegas de sala que desrespeitam a deficiência 
ou a necessidade específica manifestada pelos alunos com deficiências, assim como professores 
que não sabem como lidar com as especificidades desses alunos. 
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Um resultado obtido neste estudo que merece ser destacado é a reação dos univer-
sitários com deficiências frente às barreiras atitudinais. Foi identificado que os estudantes não 
apenas percebem a existência de tais barreiras, como também, em muitos casos, se engajam em 
movimentos individuais de resistência. Os participantes relataram situações nas quais esclare-
cem colegas e professores sobre seus direitos ou, ainda, descreveram momentos nos quais têm a 
necessidade de demonstrar sua capacidade, apesar de suas especificidades. 

Nessa direção, uma das participantes da pesquisa relatou que seus colegas de turma 
manifestavam atitudes de preconceito pela profissional de apoio que a acompanhava, ao de-
monstrar a crença de que ela não apenas escrevia o que a estudante pedia, mas também respon-
dia suas provas, de acordo com a fala a seguir:

É bom ter o apoio, e eu tenho, só que é complicado porque as pessoas veem na sala de aula, 
porque ela é minha mão, ela não é minha mente, e as colegas que estão em volta no momento 
de prova mesmo é como se ela estivesse dando as respostas e não fosse eu. (Grupo C)

Dados semelhantes foram obtidos no estudo de Silva e Ferreira (2017), no qual uma 
professora participante afirmou que os estudantes com deficiências não podem obter benefícios 
por apresentar uma deficiência.

No que diz respeito às atividades em grupo, foi mencionado, pelos participantes, o 
sentimento de solidão e de tristeza por não serem escolhidos pelos colegas para compor grupos 
em sala de aula. Atitudes como essa, de preconceito e de exclusão em momentos de formar 
grupos em sala, também foram evidenciadas no estudo de Castro (2011). Outros participantes 
ainda relataram que, diante de momentos de preconceito, eles se isolam e ficam retraídos, de 
acordo com as falas ilustrativas a seguir:

Eu fico quieto no meu canto. Não ligo muito. Ah, não, eu faço a minha parte da escrita normal. 
Faço o que sobra, normalmente, o relatório (em situações de seminários). (Grupo A)

Então, no momento de grupo, as pessoas ficam achando que eu não vou dar conta, então já 
ficam aqueles grupinhos todos formados. E eu falei para a professora deixar eu fazer sozinha, ela 
disse que eu estava me excluindo, eu falei que estava mesmo [...]. (Grupo C)

No meu caso sim, eu sofri bastante preconceito no começo do meu curso por ser deficiente, 
quase desisti do curso [...]. (Grupo E)

Ainda sobre as barreiras atitudinais, percebeu-se que, segundo o relato dos partici-
pantes deste estudo, os professores demonstram duvidar da capacidade dos estudantes com 
deficiências, ao desmotivar a realização de alguma atividade mais complexa ou até impedir a 
participação deles, conforme pode ser observado na fala a seguir:

Até nas viagens que tem na universidade [...] eles falaram que não iam me levar, porque eu 
tenho problema, eu ia dar trabalho. É como se você estivesse atrapalhando o grupo, entendeu? 
(Grupo C)

Segundo Moreira (2010), também há relatos dos próprios estudantes com defici-
ências em que eles manifestam a necessidade de sempre demonstrar suas aptidões. O que se 
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percebe é que esses estudantes se sentem menores em relação aos estudantes sem deficiência. 
Também foi identificada a presença de barreiras atitudinais em relação ao atendimento inade-
quado de parte dos técnicos administrativos, os quais, muitas, vezes negam informações aos 
estudantes com deficiências, assim como em relação à coordenação, que não garante o suporte 
necessário e não conversa com o corpo docente sobre as necessidades específicas apresentadas 
por esses acadêmicos. As falas dos estudantes que seguem são exemplos dessas barreiras:

Mal atendimento. Cara feia, a gente chega lá para falar com eles, pedir uma informação, eles 
fazem cara feia, perguntam se você não leu o regulamento [...]. (Grupo A)

Mais uma coisa que eu queria colocar é também a comunicação entre a coordenação dos cursos 
e os professores, porque, muitas vezes, os professores entram na sala, e eles não sabe que ali tem 
um(a) aluna(o) que tem uma deficiência [...]. Isso também aconteceu comigo várias vezes [...]. 
(Grupo B)

Fato semelhante foi indicado no estudo de Magalhães (2016), no qual duas pro-
fessoras participantes citaram que também não foram informadas pela coordenação de seu 
curso sobre a presença de alunos com deficiências em sua turma. Em vista disso, barreiras 
físicas e atitudinais representam obstáculos significativos para os alunos com deficiências nas 
Universidades, o que dificulta a permanência e o sucesso acadêmico. No entanto, outras barrei-
ras foram apontadas pelos participantes deste estudo.

Quanto às barreiras de comunicação, foi relatado que a dificuldade na comunicação, 
na maior parte das vezes decorrente do fato de os colegas não fazerem uso da língua de sinais, 
acarreta sentimento de vergonha por parte dos participantes com deficiências, conforme as falas 
ilustrativas a seguir:

A minha barreira mesmo é na comunicação, porque como eu sou surdo e a maioria dos estu-
dantes são ouvintes, e eu por ser a minoria às vezes fico com essa barreira. Às vezes em quase 
todos os lugares que eu chego, as pessoas só falam a língua portuguesa, e eu fico sem saber às 
vezes o que está acontecendo [...]. (Grupo E)

Eu tenho um grupo de amigos que são tranquilos, mas às vezes eu tenho muita vergonha 
porque eles não sabem LIBRAS, e eu fico com vergonha [...]. Me sinto bem sozinha, já me 
acostumei. Eu nunca fiz apresentação, eu tenho vergonha [...]. (Grupo D)

No estudo de Martins (2016), os resultados também indicaram a dificuldade de 
relacionamento do estudante surdo com os estudantes ouvintes. Nessa direção, um dos parti-
cipantes mencionou que, embora ele tenha intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
nas aulas, poucas pessoas no ambiente universitário têm conhecimento sobre a língua de si-
nais, dificultando a compreensão e, consequentemente, a permanência do estudante surdo na 
Educação Superior. Conforme citado nos estudos de Castro e Almeida (2014) e Calheiros e 
Fumes (2016), a falta de intérprete de LIBRAS na Universidade dificulta a permanência do 
estudante surdo, pois resulta em escassez de acesso à comunicação, aos processos educativos e 
à informação.

Além das barreiras de comunicação, as barreiras pedagógicas também foram relata-
das pelos participantes. Como exemplos de barreiras pedagógicas, foram citados: os materiais 
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utilizados nas aulas não são adaptados de acordo com as necessidades específicas dos estudantes 
com deficiências; a falta de livros digitalizados dificulta a leitura dos estudantes com baixa vi-
são; a utilização de aparelhos de projeção em sala de aula dificulta o acesso dos estudantes com 
baixa visão e sensibilidade à claridade. Foi evidenciado o sentimento dos universitários de que 
cabe a eles o papel de se adaptar à Universidade e não o contrário, conforme apontam as falas 
ilustrativas que seguem:

Material ampliado, materiais que realmente possam se adequar aos alunos – e não os alunos se 
adequar aos materiais, porque o que eu mais percebo é que parece que nós temos que começar 
a nos adequar à faculdade [...]. (Grupo E)

Eu acho que ela deveria conscientizar, às vezes adaptar mesmo os materiais e utilizar os recursos 
tecnológicos [...]. (Grupo E)

Eu encontrei dificuldade, por exemplo, em aparelho de projeção, que, às vezes, é muito claro, 
eu tenho sensibilidade à claridade, não dá para entender as letras [...]. (Grupo E)

Nos estudos conduzidos por Nantes (2012) e Castro e Almeida (2014) também foi 
mencionada pelos estudantes a falta de formação docente voltada à utilização de materiais e/ou 
à adoção de métodos inadequados. Silva e Ferreira (2017) também identificaram um exemplo 
de barreira pedagógica, ao descreverem uma situação na qual um professor transmitiu um vídeo 
sem som em uma turma da qual fazia parte um estudante cego, sem prever nenhum tipo de 
estratégia de apoio durante a exibição do filme.

Os estudos de Coutinho (2011), Calheiros e Fumes (2016) e Magalhães (2016) 
também apontaram a exclusão dos estudantes com deficiências por parte dos professores que 
ignoram suas necessidades específicas e se negam a adequar o material e/ou o método de ava-
liação conforme as características de seus alunos.

Ainda em relação às barreiras pedagógicas, vale mencionar que alguns estudantes 
disseram que a Universidade disponibilizou recursos materiais como mecanismo de apoio e 
que eles não foram eficazes. Como exemplo, foi indicado um programa que converte áudio 
em texto, mas o programa é on-line, e a fragilidade da internet na Universidade dificulta o uso 
do programa pela estudante. Outra estudante informou que a Universidade lhe emprestou um 
notebook, mas, como ela não tinha Internet em casa, não conseguia utilizar, conforme a fala 
ilustrativa a seguir: 

Para entrarmos aqui é fácil, é que nem quando eu entrei na universidade e até não tinha falado 
isso, eles me arrumaram um computador da Universidade, só que eu vou ter que devolver 
quando acabar, mas eu não consegui usar porque agora que eu consegui internet, porque estou 
pagando, nós gastamos bastante [...]. (Grupo C)

O estudo de Magalhães (2016) também apontou que algumas estratégias propostas 
pela Universidade não foram bem sucedidas, ao fazer com que a própria estudante com defici-
ência estabelecesse mecanismos “para conseguir realizar os gráficos no computador, visto que 
os softwares de desenhos gráficos utilizados isoladamente não permitiam que a aluna tivesse 
compreensão total dos gráficos que foram gerados” (p. 85).
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Ainda sobre as barreiras pedagógicas, os acadêmicos também citaram o despreparo dos 
professores quanto à inclusão dos alunos com deficiências na Educação Superior, manifestado 
pela falta de adaptação da metodologia e do material de acordo com a necessidade específica. 

O professor precisa ser preparado para ter um aluno especial na sala, porque preciso de uma 
prova específica, não tem para mim, minha prova diferenciada precisa ter letra ampliada, com 
mais tempo, aqui não tem [...]. (Grupo B)

Tem um professor que ele na prova dá 30 minutos, e é para todo mundo. Na última prova dele, 
ele queria que eu usasse o computador, eu não gosto porque força muito minha vista. Daí eu falei 
para ele me dar a prova ampliada, porque não tinha condições de eu fazer sem ampliar. Ele não 
gostou muito, mais aí ele saiu e, quando voltou, falou que não tinha como, e eu tive que usar a 
lupa, porque ele trouxe a prova com a letra normal, mas mesmo assim o tempo não dá. (Grupo C)

Nos estudos de Silva (2014), Poker et al. (2018) e Melo e Araújo (2018), os resul-
tados indicaram o despreparo dos professores, os quais demonstraram não ter conhecimento 
suficiente sobre as necessidades específicas dos estudantes com deficiências.

Cabral e Melo (2017) expuseram dados quantitativos em relação à insuficiência do 
número de profissionais preparados para atender a esse público. Segundo relatos dos gestores 
dos núcleos participantes do referido estudo, 89% deles informaram essa escassez, e ainda 63% 
mencionaram a falta de sensibilização e de preparação dos docentes.

Drago (2010) e Coutinho (2011) também apontaram em seus estudos a falta de 
formação docente, em conjunto com a falta de estrutura física, de equipamentos e de recursos 
materiais, como fator influenciador em relação ao despreparo das Universidades para receber 
as pessoas com deficiências.

Muitos professores da Educação Superior, embora tenham Mestrado e Doutorado, 
nem sempre tiveram uma formação pedagógica específica, como os professores da Educação 
Básica, que tiveram formação baseada nos cursos de Pedagogia e nas licenciaturas, com disci-
plinas específicas para a docência, conforme aponta o estudo de Santos e Fumes (2012). Para 
as autoras, esse processo de formação pedagógica da Educação Infantil à Educação Superior é 
importante para que os profissionais se preparem para a inclusão das pessoas com deficiências, 
de forma a implementar apoios pedagógicos necessários para que o aluno possa desenvolver 
suas potencialidades.

Ademais, percebe-se que os próprios professores não se sentem preparados, por não 
possuir qualquer formação específica para atender às necessidades específicas dos estudantes 
com deficiências em sala de aula (Drago, 2010; Moreira, 2010; Poker et al., 2018; Silva, 2013; 
Tartuci, 2014).

Em vista disso, as Instituições devem organizar-se e adequar-se como um todo, de 
modo a extinguir as ações excludentes e discriminatórias e favorecer a permanência e o apren-
dizado (Moreira, 2010). Também é preciso criar condições favoráveis para possibilitar o sucesso 
acadêmico dos estudantes com deficiências.

Nesse contexto, é importante mencionar que, embora haja a presença de todas essas 
barreiras citadas que dificultam o ingresso e a permanência dos estudantes com deficiências, os 
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participantes também reconheceram a existência de mecanismos facilitadores que permitiram 
tanto o acesso quanto a permanência e o sucesso desses acadêmicos na Educação Superior.

3.2 Mecanismos facilitadores da inclusão dos estudantes com deficiências na 
Educação Superior

No que diz respeito à relação entre os estudantes com deficiências e os seus colegas, 
foi possível observar a presença, nos discursos, de relações de amizade e de interações com cole-
gas sem deficiência estabelecidas durante o curso de Graduação – algumas no início e outras ao 
longo do curso – como facilitadores de permanência. Além disso, houve relatos de situações nas 
quais os alunos com deficiências receberam apoio (inclusive emocional) e incentivo dos seus 
colegas de curso. Há a percepção de desenvolvimento dos próprios estudantes com deficiências, 
ao longo do curso, das habilidades relacionadas à socialização, o que facilitou a interação com 
os colegas universitários, conforme as falas a seguir:

E agora não, agora todo mundo está me respeitando bem, e eu gosto disso, que respeito gera 
isso [...]. (Grupo B)

Conforme o tempo vai passando e vão te conhecendo e ficando mais amiga, então hoje em dia 
eu não tenho tanto essa dificuldade, porque eu tenho as minhas amigas. Elas sempre me colo-
cam no grupo quando tem trabalho, e sempre nós nos sentamos juntas. (Grupo C)

Então, meus amigos têm cuidado comigo fora da sala de aula, dentro da sala de aula, qualquer 
dificuldade que eu tenho eles têm atenção em dobro. [...] tenho muitos amigos, e me sentar 
entre eles me ajuda muito [...]. (Grupo E)

 

Os resultados dos estudos conduzidos por Castro (2011), Coutinho (2011), Nantes 
(2012), Tartuci (2014) e Calheiros e Fumes (2016) também apontaram como facilitadores de 
permanência as relações de amizade com os demais colegas e os professores, as quais também 
aconteceram e se estabeleceram durante o percurso acadêmico, resultando em mudança de 
comportamento e de prática pedagógica além de propiciar a participação dos estudantes com 
deficiências.

No que se refere às estratégias de apoio direcionadas aos alunos com deficiências na 
Universidade, alguns participantes citaram a oferta e a disponibilização, por parte da Instituição, 
de recursos de acessibilidade como facilitadores de sua permanência, como, por exemplo: aces-
so à sala de aula, softwares, mobiliário adequado, materiais digitalizados, provas ampliadas, 
gravação das aulas, lupa de aumento e carro para cadeirante, como mostram as falas a seguir:

Eu comprei um notebook, porque na faculdade você não vive sem um, e eu e a técnica admi-
nistrativa do núcleo quebramos muito a cabeça para baixar aqueles aplicativos, o NVDA, e tem 
um outro, o DosVox, que ele lê para mim os textos em PDF. Os aplicativos me ajudam muito, 
aí tem a mesa na minha sala com a minha cadeira, tem a luminária e aquele outro, o plano 
inclinado [...]. (Grupo A)

Eu pedi também o programa, o leitor de tela para eu escrever no laboratório. Fui bem atendido. 
Tem duas máquinas que têm esse programa, que não atrapalha em nada, eu dou o comando, 
e ele abre né. Eu pedi que mandassem esse computador no laboratório de acessibilidade e me 
atenderam de pronto [...]. (Grupo B)
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O apoio que eu tenho aqui é a sala de acessibilidade, que é representada por dois professores. 
Quando os professores mandam e-mail, mandam para mim ou para o professor da sala de aces-
sibilidade. Eles escaneiam os livros e me mandam [...]. E aqui na universidade eu faço as provas 
no computador e eu tenho uma técnica de estudo junto com meus professores. Eles trazem o 
pen drive já com o arquivo da prova e eu respondo, faço toda a prova, salvo e devolvo o pen 
drive [...]. (Grupo B)

Eu fui, e eles me deram uma régua que é uma lupa que eu uso também e as provas ampliadas. 
Às vezes eu tiro foto na aula do que eu preciso, para não forçar muito. (Grupo C)

Nos estudos de Castro e Almeida (2014), Ciantelli e Leite (2016) e Magalhães (2016), 
os resultados também indicaram a presença de acessibilidade física e/ou metodológica como 
mecanismos facilitadores. Como exemplo, foram mencionados: a adaptação e a flexibilização 
curricular, a adaptação de provas, a digitalização de materiais, o uso de gravadores, a utilização 
de materiais ampliados, softwares e mobiliário adequado e a viabilização do acesso à sala de aula.

Além disso, os participantes da pesquisa relataram que contam com o apoio de re-
cursos humanos, com professores de apoio, intérpretes e monitores, como agentes facilitadores 
de sua permanência. 

Em 2016, eu peguei uma professora de apoio; em 2017, eu peguei outra que é a que está comi-
go até o momento [...]. (Grupo C)

E na universidade, eu recebo mais o apoio dos professores, eles mandam os conteúdos no meu 
e-mail, eu tenho duas monitoras que me ajudam, com esse encaminhamento de textos, e outra 
na questão de fazer atividade, de fazer prova, então eu tenho sim o apoio no meu curso. [...] aí 
estou com o apoio que está esse ano também [...]. (Grupo C)

Eu tenho intérprete. Por exemplo, também tem outras funções que os intérpretes me aconse-
lham bastante sobre a minha vivência aqui na universidade [...]. (Grupo D)

Fato semelhante foi registrado no estudo de Ciantelli e Leite (2016). Segundo os 
resultados descritos no referido estudo, algumas ações dos núcleos favoreceram a acessibilidade 
comunicacional, com a disponibilização de tradutores/intérprete de LIBRAS, de monitores/
bolsistas e do guia-intérprete. Os resultados do estudo conduzido por Nozu et al. (2018) apon-
taram índices quantitativos quanto à disponibilização de intérprete de LIBRAS e de guia-intér-
prete. Acima de 97% dos cursos na Universidade de Brasília (UnB) e de 71% na Universidade 
Federal de Goiás (UFG) contam com esse apoio, e, com baixa frequência, os cursos da UFGD 
e da UFMS.

Além disso, o papel dos gestores das Universidades também foi mencionado como 
parte dos mecanismos favorecedores da inclusão das pessoas com deficiências no ambiente 
universitário. Em uma das universidades investigadas, o gestor organizou um evento, com a 
participação de convidados externos, que consistiu em uma discussão sobre acessibilidade na 
Educação Superior, de acordo com as falas a seguir: 

Procurei a coordenadora do meu curso. Olha, é um amor de pessoa, ela me ajudou muito, ela 
que me ajudou mesmo, olha, vamos ali, vamos aqui, você vai responder às perguntas [...], ela 
buscou os professores [...]. (Grupo A)
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Em relação ao apoio, onde eu fui buscar ajuda e informações, sempre fui bem atendida, me 
receberam bem, fui bem informada [...]. (Grupo A)

Esses dias atrás, à noite, né, o diretor fez uma roda de conversa sobre acessibilidade, trouxe umas 
pessoas de fora, inclusive eu contei a minha história [...]. (Grupo B)

Na coordenação, tem pessoas que me ajudam, tem pessoas boas. A maior dificuldade que eu 
senti foi com os colegas e com os professores. (Grupo C)

Ciantelli e Leite (2016) e Ciantelli et al. (2017) também mencionam, em seus estu-
dos, algumas ações dos núcleos, como formação e sensibilização da comunidade acadêmica em 
relação às necessidades específicas dos estudantes com deficiências. Por outro lado, Magalhães 
(2016) apontou o relato de uma estudante com deficiência sobre a falta de conhecimento de 
alguns coordenadores em promover a inclusão desses estudantes na Educação Superior.

Por sua vez, no que diz respeito à ação docente, percebeu-se nos relatos dos partici-
pantes que muitos professores estão conscientes sobre o processo de inclusão dos estudantes 
com deficiências. Tal conscientização é demonstrada pela atitude atenta frente às demandas do 
público em questão, pelo acolhimento na busca por conhecimento, pelo planejamento e pela 
implementação de estratégias de ensino e de aprendizagem capazes de atender às necessidades 
específicas desse público.

Aquele professor que sabe que você tem uma deficiência, eu vou citar uma professora que eu 
amo de paixão. Antes de eu chegar na faculdade, ela já mandou todo o meu material ampliado. 
Então, na sala, eu sempre venho empolgada, eu venho com aquela vontade de realizar aquilo, 
porque eu tenho ajuda [...]. (Grupo A)

Assim, os professores, acho que têm até uma boa vontade, eles conversaram comigo em relação 
às adaptações, como é que eu prefiro. Tudo isso foi conversado comigo, demorou um ano, mas 
o importante é que vieram, eu não tenho nenhum problema. Os professores tentam me ajudar 
da melhor forma que eles podem, fazem até o impossível [...]. (Grupo B)

Na faculdade alguns professores às vezes me dão uma prova ampliada. [...] tem professores 
bons, tem uma professora mesmo que ela é muito legal, ela traz ampliado para mim, ela traz 
tudo certinho, o coordenador já pediu para os professores [...]. (Grupo C)

No estudo de Poker et al. (2018), essa atitude de acolhimento e de busca de estraté-
gias também foi apontada, quando o professor mencionou que se coloca à disposição do aluno 
para ajudá-lo por meio do diálogo. Torna-se evidente que os professores estão aprendendo so-
bre como promover a inclusão na Educação Superior e, nesse processo, algumas vezes, buscam 
construir estratégias junto aos próprios universitários com deficiências. Nesse sentido, o estudo 
de Magalhães (2013) sugere o trabalho em conjunto entre professores e alunos, em constantes 
diálogos, em busca de estratégias para a formulação de adaptação de material e de meios para 
avaliar a aquisição do conhecimento em sala de aula.

É imprescindível abordar mais um importante facilitador citado pelos participantes 
do estudo: o apoio familiar. Alguns participantes relataram a importância do apoio familiar 
(pais, esposos, filhos, irmãos e amigos próximos) como um facilitador tanto para seu ingresso 
quanto para sua permanência na Educação Superior, de acordo com as falas a seguir: 
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Minha irmã e minha mãe vieram pedir apoio no primeiro dia de aula. (Grupo A)

Aí quando eu fui fazer a minha inscrição, eu vim com o meu esposo, mas com medo, com 
vergonha, ele me incentivando [...]. (Grupo B)

E quando eu fiz esse reagendamento da matrícula, quem me ensinou e me trouxe para a facul-
dade foi o meu pai. Eu tive esse apoio da minha família. (Grupo B)

Fora do âmbito da faculdade, minha família mesmo, minha irmã, quando eu não conseguia 
ler, ela fazia os trabalhos manuais para mim, lê o que eu não consigo e transcreve também. 
(Grupo E)

No estudo de Coutinho (2011), também foi evidenciado o apoio da família como 
um facilitador para a inclusão e a participação dos estudantes com deficiências. Por outro lado, 
Cabral e Melo (2017) apresentaram dados quantitativos em relação à falta de apoio familiar, 
em que 35% dos gestores informaram que as famílias dos estudantes com deficiências não 
auxiliavam nesse processo.

Outro aspecto identificado nos relatos dos participantes foi o importante papel de-
sempenhado pelo núcleo e/ou setor responsável pela acessibilidade, avaliado por todos os par-
ticipantes como o principal facilitador para a permanência das pessoas com deficiências nas 
universidades, de acordo com a fala a seguir:

Bom, a Universidade em si ela não ajuda, se não fosse o núcleo, todo mundo estava, no sentido 
figurado, estava ferrado [...]. (Grupo A)

No estudo de Castro (2011), o núcleo e/ou setor responsável pela acessibilidade 
foi apontado como facilitador mais recorrente nos relatos sobre os serviços de apoio. De fato, 
muitas questões envolvem a acessibilidade das pessoas com deficiências na Educação Superior. 
Neste estudo, os participantes demonstraram conhecer suas necessidades e, inclusive, indica-
ram caminhos para supri-las.

Nesse sentido, os participantes solicitaram: oferta da disciplina de Educação Especial 
para todos os cursos, para ampliar o conhecimento dos profissionais em formação sobre as pes-
soas com deficiências, suas limitações e suas necessidades; formação continuada aos professores 
universitários sobre questões relacionadas aos estudantes com deficiências; oferta de cursos e 
disciplinas optativas (como cursos de oratória, de língua portuguesa, de interpretação de texto, 
de LIBRAS, de técnicas de seminário, além de orientações sobre como escrever um artigo e 
como fazer um relatório) capazes de contribuir para a participação e o aprendizado dos acadê-
micos nas disciplinas obrigatórias que compõem a matriz curricular de seus cursos, conforme 
apontam as falas a seguir:

Então, acho que seria legal ter cursos não só para nós que somos especiais, para todo mundo, 
para conseguir entrar nesse universo que é o universo acadêmico. (Grupo A)

Grupos de estudos [...], que nem eles falaram do curso de oratória, que seria muito bom, um 
curso ou minicurso, alguma coisa seria bem interessante. Olha, eu sugiro comportamento hu-
mano [...] e aí técnicas de seminário, para pessoas que não têm deficiência, não só para pessoas 
que tem deficiência [...]. (Grupo A)
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Além disso, os participantes manifestaram a necessidade de flexibilização curricular 
no que diz respeito ao tempo para cursar disciplinas ou realizar as atividades propostas, assim 
como a adequação de conteúdo, de estratégias pedagógicas e de formas de avaliação.

4 Conclusões

Os resultados identificaram que os estudantes com deficiências encontram importan-
tes mecanismos facilitadores para sua permanência na Universidade, tais como: softwares, apoio 
de ledor/transcritor, intérprete de língua de sinais, monitoria, material ampliado, adaptação de 
materiais, material digitalizado, mobiliário adequado e/ou acessibilidade arquitetônica (sala aces-
sível), gravação das aulas, lupa de aumento, carro para cadeirante, relações de amizade entre os 
estudantes com deficiências e os demais colegas, atitude positiva do professor em prol da inclusão 
dos universitários com deficiências, núcleo e/ou setor de acessibilidade e o apoio dos familiares. 

Além dos facilitadores, também foram identificadas barreiras presentes no cotidiano 
universitário dos estudantes com deficiências que dificultam e/ou impedem seu processo de in-
clusão na Educação Superior, como: arquitetônicas, urbanísticas, atitudinais, comunicacionais, 
de informação e pedagógicas. 

Nesse contexto, é preciso reconhecer, porém, que há dificuldade de implementação 
das orientações normativas nas instituições, pela ausência de estrutura física, pela ausência 
de recursos humanos e materiais, pela presença de atitudes excludentes motivadas pela falta 
de conhecimento e pela falta de formação docente para atuar com pessoas com deficiências. 
Percebe-se, ainda, que a burocracia dificulta que os recursos sejam disponibilizados para dar 
continuidade às adequações necessárias para a implementação das políticas inclusivas.

Frente às informações apresentadas, colocam-se os seguintes questionamentos: 1) 
Considerando que os professores, em geral, não apresentam conhecimento suficiente sobre 
as características e as necessidades dos estudantes com deficiências, como as adequações ne-
cessárias e a flexibilização curricular serão implementadas?; 2) Quais mecanismos estão sendo 
colocados em prática pela Universidade para que as barreiras pedagógicas possam ser superadas? 
Os resultados são denunciadores, pois constatou-se que, de modo geral, os estudantes com 
deficiências continuam invisibilizados na Universidade. As barreiras apontadas indicam que 
a inclusão das pessoas com deficiências na Educação Superior exige atenção, reflexão, ação e 
investimento da comunidade acadêmica, assim como dos governantes.

Os resultados sinalizam também que os participantes avaliaram que o núcleo e/ou 
setor responsável pela acessibilidade não é suficiente para promover a inclusão dos estudantes 
com deficiências. Eles defendem a necessidade de maior envolvimento de outros profissionais 
para complementar a sua formação. Tendo em vista tal apontamento, é pertinente o questio-
namento sobre qual é o papel do núcleo e/ou setor responsável pela acessibilidade. Em decor-
rência dessa pergunta, outras se fazem necessárias: 1) Quais são as atribuições do gestor do 
núcleo e/ou setor responsável pela acessibilidade frente ao processo de inclusão dos alunos com 
deficiências na Universidade?; 2) Quem será responsável por isso?; 3) É papel do coordenador 
do núcleo chamar aluno por aluno e resolver o problema dele?; 4) E se esse mesmo coordenador 
faltar um dia, quem assumirá essa responsabilidade?
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Considerando todas as barreiras identificadas neste estudo, assim como os mecanis-
mos facilitadores existentes, é possível argumentar que o núcleo e/ou setor responsável pela 
acessibilidade não deve assumir de forma isolada o protagonismo pelas ações voltadas a eliminar 
e/ou a diminuir barreiras e também para promover a participação, a permanência e a formação 
dos estudantes com deficiências. Defende-se que caberia ao núcleo e/ou setor responsável pela 
acessibilidade o papel de mediar tais ações, empoderando todos os atores envolvidos diretamen-
te com o processo de inclusão na Educação Superior, ou seja, acadêmicos, professores, gestores, 
técnico-administrativos, familiares, entre outros.

Em vista disso, uma ação centrada apenas no aluno é considerada uma visão biocen-
trada, que concentra no estudante as explicações para todas as dificuldades encontradas durante 
o processo de escolarização. Por isso, ao propor qualquer tipo de intervenção, o aluno é ajus-
tado para que consiga se adequar à Universidade. No entanto, acredita-se que a Universidade 
deve adequar-se ao aluno; desse modo, a Universidade precisa modificar-se, transformar-se.

Por fim, cabe destacar que a discussão dos resultados desta pesquisa não almejou 
esgotar todas as questões que envolvem o tema, mas promover uma reflexão acerca de algumas 
questões específicas, presentes no cotidiano dos alunos com deficiências, como as barreiras e os 
facilitadores encontrados para o ingresso, a permanência, a formação e o sucesso acadêmico, a 
partir dos relatos dos próprios estudantes sobre as vivências e os anseios em relação à sua inclu-
são na Educação Superior.

Como indicações para futuros estudos, sugerem-se pesquisas voltadas à descrição e à 
análise de formas capazes de potencializar as relações entre os estudantes com deficiências e seus 
colegas universitários. Além disso, recomenda-se a realização de estudos que visem, por meio da 
pesquisa colaborativa, promover estratégias pedagógicas a serem implementadas na Educação 
Superior com base na consultoria colaborativa escolar.
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